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O valor do frete somente deve ser segregado na nota fiscal quando esse valor
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feita pela legislagdao sob andlise, que exige expressamente que os valores de
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Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer

do Recurso Especial da Procuradoria e, no mérito, em negar-lhe provimento.

(assinado digitalmente)
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 REGIME ESPECIAL ART. 56 DA MP Nº 2.158-35/2001. CRÉDITO PRESUMIDO. FRETE.
 O valor do frete somente deve ser segregado na nota fiscal quando esse valor for cobrado ou debitado em separado do adquirente, exigência esta que não é feita pela legislação sob análise, que exige expressamente que os valores de frete "sejam cobrados juntamente com o preço dos produtos" (art. 56, II, 'b', MP 2.158/2001).
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer do Recurso Especial da Procuradoria e, no mérito, em negar-lhe provimento.
 (assinado digitalmente) 
 Rodrigo da Costa Pôssas - Presidente em Exercício 
 (assinado digitalmente)
 Charles Mayer de Castro Souza � Relator
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Rodrigo da Costa Pôssas, Charles Mayer de Castro Souza (suplente convocado), Andrada Márcio Canuto Natal, Luiz Eduardo de Oliveira Santos, Demes Brito, Tatiana Midori Migiyama, Vanessa Marini Cecconello e Erika Costa Camargos Autran.
  Trata-se de Recurso Especial de Divergência interposto tempestivamente pela Procuradoria da Fazenda Nacional - PFN contra o Acórdão nº 3402-004.086, de 27/04/2017, proferido pela 3ª Turma Ordinária da 4ª Câmara da Terceira Seção do CARF, que fora assim ementado:

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS IPI
Período de apuração: 01/06/2010 a 31/12/2010
REGIME ESPECIAL ART. 56, MP 2.15835/2001. CRÉDITO PRESUMIDO.
O valor do frete somente deve ser segregado na nota fiscal quando esse valor for cobrado ou debitado em separado do adquirente, exigência esta que não é feita pela legislação sob análise, que exige expressamente que os valores de frete "sejam cobrados juntamente com o preço dos produtos" (art. 56, II, 'b', MP 2.158/2001).
Recurso Voluntário Provido.

Irresignada, a PFN se insurgiu contra a inclusão, no cálculo do crédito presumido de que trata o art. 56 da Medida Provisória - MP n.º 2.158-35, de 2001, da parcela de frete não destacado nas notas fiscais. Alega divergência com relação ao que decidido no Acórdão nº 3201-002.247.
O exame de admissibilidade do recurso encontra-se às fls. 357/359.
Intimada, a contribuinte apresentou contrarrazões ao recurso (fls. 368/391).
É o Relatório.

 Presentes os demais requisitos de admissibilidade, entendemos que o recurso especial interposto pela PFN deve ser conhecido.
Com efeito, enquanto o acórdão recorrido entendeu caber o direito ao crédito presumido de IPI estabelecido no art. 56 da Medida Provisória - MP n.º 2.158-35, de 2001, sobre a parcela do frete cobrado pela prestação de serviço de transporte de veículos novos, malgrado não destacado nas notas fiscais (esse é o único tema que se controverte no recurso especial), o paradigma, todavia, em flagrante dissídio jurisprudencial, em situação idêntica e para o mesmo contribuinte, concluiu justamente o contrário.
No mérito, melhor analisando a questão neste Colegiado, entendemos que é de se negar provimento ao recurso.
Para demonstrá-lo, passamos a reproduzir o art. 56 da Medida Provisória - MP n.º 2.158-35, de 2001, que disciplina o regime especial de tributação de que aqui se trata: 

Art. 56. Fica instituído regime especial de apuração do IPI, relativamente à parcela do frete cobrado pela prestação do serviço de transporte dos produtos classificados nos códigos 8433.53.00, 8433.59.1, 8701.10.00, 8701.30.00, 8701.90.00, 8702.10.00 Ex 01, 8702.90.90 Ex 01, 8703, 8704.2, 8704.3 e 87.06.00.20, da TIPI, nos termos e condições a serem estabelecidos pela Secretaria da Receita Federal.
    § 1o O regime especial:
    I - consistirá de crédito presumido do IPI em montante equivalente a três por cento do valor do imposto destacado na nota fiscal;
    II - será concedido mediante opção e sob condição de que os serviços de transporte, cumulativamente:
    a) sejam executados ou contratados exclusivamente por estabelecimento industrial;
    b) sejam cobrados juntamente com o preço dos produtos referidos no caput deste artigo, nas operações de saída do estabelecimento industrial; (Redação dada pela Lei nº 11.827, de 2008)
    c) compreendam a totalidade do trajeto, no País, desde o estabelecimento industrial até o local de entrega do produto ao adquirente.
    § 2o O disposto neste artigo aplica-se, também, ao estabelecimento equiparado a industrial nos termos do § 5o do art. 17 da Medida Provisória no 2.189-49, de 23 de agosto de 2001.
    § 3o Na hipótese do § 2o deste artigo, o disposto na alínea "c" do inciso II do § 1o alcança o trajeto, no País, desde o estabelecimento executor da encomenda até o local de entrega do produto ao adquirente.
    § 4o O regime especial de tributação de que trata este artigo, por não se configurar como benefício ou incentivo fiscal, não impede ou prejudica a fruição destes. (Incluído pela Lei nº 12.407, de 2011)

Esse regime especial reclama, tendo em vista o que dispõe a própria Lei, a observância dos seguintes requisitos: a) a execução ou contratação do serviço de transporte pelo próprio estabelecimento industrial (no caso, a Recorrente); b) a cobrança juntamente com o preço do produto vendido e, finalmente, c) o transporte do estabelecimento industrial até o local de entrega do produto ao adquirente.
Pois bem.
Dos três requisitos antes mencionados, a controvérsia se instaurou apenas quanto ao segundo. Isso porque, nas notas fiscais emitidas pela contribuinte, não houve, como já adiantamos, o destaque do valor do frete pago no transporte dos veículos.
Sustenta a douta PFN que esse fato � a falta de destaque do frete nas respectivas notas ficais � é impeditivo à fruição do benefício do crédito presumido de três por cento sobre o valor do IPI destacado.
Não nos parece correta a exigência.
Note-se que, ao dispor que os serviços de transporte "sejam cobrados juntamente com o preço dos produtos", não se está a dizer que os valores a eles correspondentes sejam cobrados destacadamente na nota fiscal, mas que componham o valor cobrado e pago pelas concessionárias, o que pode se dar na forma pretendida pela fiscalização, ou seja, em separado, ou embutido no preço dos veículos, como ordinariamente ocorre no comércio internacional. Referimo-nos aos inconterms CRF ou CIF, em que o importador paga o valor da mercadoria, acrescido do frete, no primeiro caso, e do seguro e do frete, no segundo, mas, em ambos, paga um preço só, sem destaque de qualquer valor em separado, já que a responsabilidade da entrega ao porto de destino fica por conta do exportador.
Portanto, e como bem pontuado no acórdão recorrido, o valor do frete somente deve ser segregado na nota fiscal quando esse valor for cobrado ou debitado em separado do adquirente, mas não quando ele integre, "por dentro", o preço exigido. A Solução de Consulta SRRF09/Disit nº 26, de 7 de fevereiro de 2012, que trata do preenchimento, nas notas fiscais, do valor do frete nas vendas destinadas à exportação, transcrita, em parte, no acórdão recorrido, bem elucida a questão:
 
10. Entende-se por �valor do frete� a quantia paga para transportar as mercadorias discriminadas na Nota Fiscal de um local a outro, dentro do território nacional ou além-fronteira.
11. O preenchimento do campo referente ao valor do frete na Nota Fiscal é necessário ainda que não haja imposto destacado (casos, por exemplo, de isenção, não-incidência, suspensão), uma vez que a legislação não prevê a dispensa do preenchimento nesses casos. Portanto, o preenchimento do valor do frete e sua condição de pagamento são, por regra, dados de preenchimento obrigatório, ainda que se trate de operação não sujeita ao imposto (IPI ou ICMS).
12. Entrementes, importante ressalva faz-se necessária: a obrigatoriedade de preenchimento do valor do frete na Nota Fiscal impõe-se apenas nos casos em que esse valor for cobrado ou debitado em separado do comprador, hipótese em que o valor do frete será adicionado à base de cálculo do IPI e do ICMS.
13. Com efeito, a Lei nº 7.798, de 1989, por meio de seu art. 15, deu nova redação ao art. 15 da Lei nº 4.502, de 30 de novembro de 1964 (que instituiu o IPI), de modo a prescrever que a base de cálculo do IPI �compreende o preço do produto, acrescido do valor do frete e das demais despesas acessórias, cobradas ou debitadas pelo contribuinte ao comprador ou destinatário� (destacou-se).
14. É de notar que, anteriormente à edição da Lei nº 7.798, de 1989, o art. 14, inciso II, da Lei nº 4.502, de 1964, excluía expressamente da base de cálculo do IPI, as despesas de transporte e seguro, desde que debitadas ao destinatário ou comprador e escrituradas em separado, na nota fiscal (art. 63, § 1º, do RIPI/1982).
15. Por seu turno, a Lei Complementar nº 87, de 1996, de forma similar à Lei nº 7.798, de 1989, no seu art. 13, § 1º, inciso II, alíneas �a� e �b�, veio estabelecer que integra a base de cálculo do ICMS o valor correspondente a �seguros, juros e demais importâncias pagas, recebidas ou debitadas, bem como descontos concedidos sob condição�, e o valor correspondente a �frete, caso o transporte seja efetuado pelo próprio remetente ou por sua conta e ordem e seja cobrado em separado� (destacou-se).
16. Em suma, constata-se que a exigência de indicação do valor do frete e do seguro na nota fiscal está vinculada à hipótese em que essas despesas sejam cobradas separadamente do preço da mercadoria (situação em que, atualmente, tais importâncias compõem a base de cálculo do ICMS e do IPI), razão por que é lícito inferir que essa informação é dispensada quando não ocorra essa hipótese. (grifamos)

A seguir, vão exemplos de algumas soluções de consulta e acórdãos de DRJs que adotam o mesmo entendimento � o de que a cobrança conjunta do frete com o preço do produto não necessariamente exige o seu destaque na nota fiscal. Confira-se:

ASSUNTO: Obrigações Acessórias
EMENTA: NOTA FISCAL. SAÍDA DE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS. É exigida a informação do valor do frete e do seguro na nota fiscal emitida por estabelecimento sujeito à legislação do Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI), no quadro �Cálculo do Imposto�, somente quando essas despesas sejam cobradas separadamente do preço da mercadoria. Nessa hipótese, o valor do frete e o valor do seguro serão somados ao valor total dos produtos para obtenção do valor total da nota. (Solução de Consulta SRRF10/Disit nº17, de 26/01/2012)

ASSUNTO: Obrigações Acessórias
EMENTA: NOTA FISCAL. SAÍDA DE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS. É exigida a informação do valor do frete e do seguro na nota fiscal emitida por estabelecimento sujeito à legislação do Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI), no quadro �Cálculo do Imposto�, somente quando essas despesas sejam cobradas separadamente do preço da mercadoria. (Solução de Consulta SRRF10/Disit nº14, de 23/01/2012)

ASSUNTO: Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI EMENTA: Frete. Inclusão na base de cálculo. Destaque na Nota Fiscal. O valor do frete, caso o transporte seja efetuado pelo próprio remetente ou por sua conta e ordem e seja cobrado em separado, compõe a base de cálculo do IPI. A legislação do IPI é silente quanto ao destaque do valor do frete na nota fiscal. Frete. Produtos NT. Destaque na Nota Fiscal. Para a legislação do IPI, sendo o produto NT fora da incidência do imposto, não é necessário que se destaque o valor do frete na nota fiscal. (Solução de Consulta SRRF09/Disit nº 217, de 26/12/2001)

ASSUNTO: Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI 
Período de apuração : 12/02/1990 a 30/09/1999EMENTA: IPI. RESTITUIÇÃO. Incabível a restituição de imposto que não foi pago a maior ou indevidamente. IPI. VALOR TRIBUTÁVEL. Inadmissível a restituição do IPI incidente sobre e fretes e despesas financeiras, ainda que cobrados separadamente na nota fiscal, porque se incluem no valor tributável. INCONSTITUCIONALIDADE. A autoridade administrativa é incompetente para se manifestar sobre a inconstitucionalidade da lei e dos atos normativos. RESTITUIÇÃO. EXTINÇÃO DO DIREITO. O direito de pleitear restituição de pagamento espontâneo do IPI, reputado indevido pelo contribuinte, se extingue c om o decurso do prazo de cinco anos, contados da data do pagamento. (Acórdão nº 14-7888, de 27 de Abril de 2005)

ASSUNTO: Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI 
Período de apuração : 01/01/1993 a 31/12/1998EMENTA: IPI. RESTITUIÇÃO. Incabível a restituição de imposto que não foi pago a maior ou indevidamente. IPI. VALOR TRIBUTÁVEL. Inadmissível a restituição do IPI incidente sobre fretes e despesas financeiras, ainda que cobrados separadamente na nota fiscal, porque se incluem no valor tributável. IPI. RESSARCIMENTO DE CRÉDITOS. PRESCRIÇÃO. Inadmissível o ressarcimento de créditos prescritos, referentes à aquisição de insumos cuja entrada no es tabelecimento tenha ocorrido anteriormente a cinco anos contados da data de protocolização do pedido. IPI � RESSARCIMENTO DE CRÉDITOS. CORREÇÃO MONETÁRIA. Inaceitável, por falta de expressa previsão legal, a correção monetária do valor do ressarcimento de crédito de IPI. (Acórdão nº 10-3699, de 06 de Maio de 2004)

Ante o exposto, conheço do recurso especial da Procuradoria e, no mérito, nego-lhe provimento.
É como voto.
(assinado digitalmente)
Charles Mayer de Castro Souza



 
 


 



 
 




Relatorio

Trata-se de Recurso Especial de Divergéncia interposto tempestivamente pela
Procuradoria da Fazenda Nacional - PFN contra o Acordao n° 3402-004.086, de 27/04/2017,
proferido pela 3* Turma Ordinaria da 4* Camara da Terceira Se¢ao do CARF, que fora assim
ementado:

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE PRODUTOS
INDUSTRIALIZADOS IPI

Periodo de apuragdo: 01/06/2010 a 31/12/2010

REGIME ESPECIAL ART. 56, MP 2.15835/2001. CREDITO
PRESUMIDO.

O valor do frete somente deve ser segregado na nota fiscal
quando esse valor for cobrado ou debitado em separado do
adquirente, exigéncia esta que ndo ¢ feita pela legislagdo sob
andlise, que exige expressamente que os valores de frete "sejam
cobrados juntamente com o prego dos produtos” (art. 56, II, 'b’,
MP 2.158/2001).

Recurso Voluntario Provido.

Irresignada, a PFN se insurgiu contra a inclusdo, no calculo do crédito
presumido de que trata o art. 56 da Medida Provisoria - MP n.° 2.158-35, de 2001, da parcela

de frete nao destacado nas notas fiscais. Alega divergéncia com relagao ao que decidido no
Acordao n°® 3201-002.247.

O exame de admissibilidade do recurso encontra-se as fls. 357/359.
Intimada, a contribuinte apresentou contrarrazdes ao recurso (fls. 368/391).

E o Relatorio.

Voto

Presentes os demais requisitos de admissibilidade, entendemos que o recurso
especial interposto pela PFN deve ser conhecido.

Com efeito, enquanto o acordao recorrido entendeu caber o direito ao crédito
presumido de IPI estabelecido no art. 56 da Medida Proviséria - MP n.° 2.158-35, de 2001,
sobre a parcela do frete cobrado pela prestacdo de servigo de transporte de veiculos novos,
malgrado nao destacado nas notas fiscais (esse € o Gnico tema que se controverte no recurso
especial), o paradigma, todavia, em flagrante dissidio jurisprudencial, em situagdo idéntica e
para o mesmo contribuinte, concluiu justamente o contrario.

No mérito, melhor analisando a questdo neste Colegiado, entendemos que €
de se negar provimento ao recurso.

Para demonstra-lo, passamos a reproduzir o art. 56 da Medida Provisoria -
MP n.° 2.158-35, de 2001, que disciplina o regime especial de tributagdo de que aqui se trata:
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Art. 56. Fica instituido regime especial de apuracdo do IPI,
relativamente a parcela do frete cobrado pela prestacdo do
servico de transporte dos produtos classificados nos codigos
8433.53.00, 8433.59.1, 8701.10.00, 8701.30.00, 8701.90.00,
8702.10.00 Ex 01, 8702.90.90 Ex 01, 8703, 8704.2, 8704.3 e
87.06.00.20, da TIPI, nos termos e condicoes a serem
estabelecidos pela Secretaria da Receita Federal.

§ 1% O regime especial.:

I - consistira de crédito presumido do IPI em montante
equivalente a trés por cento do valor do imposto destacado na
nota fiscal;

II - serda concedido mediante op¢do e sob condigdo de que os
servigos de transporte, cumulativamente:

a) sejam executados ou contratados exclusivamente por
estabelecimento industrial;

b) sejam cobrados juntamente com o pregco dos produtos
referidos no caput deste artigo, nas operagoes de saida do
estabelecimento industrial; (Redacdo dada pela Lei n° 11.827,

de 2008)

¢) compreendam a totalidade do trajeto, no Pais, desde o
estabelecimento industrial até o local de entrega do produto ao
adquirente.

§2% O disposto neste artigo aplica-se, também, ao
estabelecimento equiparado a industrial nos termos do §
5¢do art. 17 da Medida Provisoria n° 2.189-49, de 23 de agosto
de 2001.

$ 3% Na hipdtese do § 2° deste artigo, o disposto na alinea "c"
do inciso Il do § 1°alcanca o trajeto, no Pais, desde o
estabelecimento executor da encomenda até o local de entrega
do produto ao adquirente.

§ 4° O regime especial de tributagdo de que trata este artigo,
por ndo se configurar como beneficio ou incentivo fiscal, ndo
impede ou prejudica a fruicdo destes. (Incluido pela Lei n°
12.407, de 2011)

Esse regime especial reclama, tendo em vista o que dispde a propria Lei, a
observancia dos seguintes requisitos: a) a execu¢ao ou contratagdo do servigo de transporte
pelo proprio estabelecimento industrial (no caso, a Recorrente); b) a cobranga juntamente com
o preco do produto vendido e, finalmente, ¢) o transporte do estabelecimento industrial até o
local de entrega do produto ao adquirente.

Pois bem.



Dos trés requisitos antes mencionados, a controvérsia se instaurou apenas
quanto ao segundo. Isso porque, nas notas fiscais emitidas pela contribuinte, ndo houve, como
jé& adiantamos, o destaque do valor do frete pago no transporte dos veiculos.

Sustenta a douta PFN que esse fato — a falta de destaque do frete nas
respectivas notas ficais — ¢ impeditivo a fruicdo do beneficio do crédito presumido de trés por
cento sobre o valor do IPI destacado.

Nao nos parece correta a exigéncia.

Note-se que, ao dispor que os servigos de transporte "sejam cobrados
juntamente com o preco dos produtos', ndo se estd a dizer que os valores a eles
correspondentes sejam cobrados destacadamente na nota fiscal, mas que componham o valor
cobrado e pago pelas concessiondrias, o que pode se dar na forma pretendida pela fiscalizagao,
ou seja, em separado, ou embutido no preco dos veiculos, como ordinariamente ocorre no
comércio internacional. Referimo-nos aos inconterms CRF ou CIF, em que o importador paga
o valor da mercadoria, acrescido do frete, no primeiro caso, € do seguro e do frete, no segundo,
mas, em ambos, paga um pre¢o sO, sem destaque de qualquer valor em separado, ja que a
responsabilidade da entrega ao porto de destino fica por conta do exportador.

Portanto, e como bem pontuado no acordido recorrido, o valor do frete
somente deve ser segregado na nota fiscal quando esse valor for cobrado ou debitado em
separado do adquirente, mas ndo quando ele integre, "por dentro", o preco exigido. A Solugdo
de Consulta SRRF09/Disit n° 26, de 7 de fevereiro de 2012, que trata do preenchimento, nas
notas fiscais, do valor do frete nas vendas destinadas a exportagdo, transcrita, em parte, no
acordao recorrido, bem elucida a questao:

10. Entende-se por ‘“valor do frete” a quantia paga para
transportar as mercadorias discriminadas na Nota Fiscal de um
local a outro, dentro do territorio nacional ou alem-fronteira.

11. O preenchimento do campo referente ao valor do frete na
Nota Fiscal é necessdrio ainda que ndo haja imposto destacado
(casos, por exemplo, de isen¢do, ndo-incidéncia, suspensdo),
uma vey que a legislacio ndo prevé a dispensa do
preenchimento nesses casos. Portanto, o preenchimento do
valor do frete e sua condicio de pagamento sdo, por regra,
dados de preenchimento obrigatorio, ainda que se trate de
operacgdo ndo sujeita ao imposto (IPI ou ICMS).

12. Entrementes, importante ressalva faz-se necessdria: a
obrigatoriedade de preenchimento do valor do frete na Nota
Fiscal impée-se apenas nos casos em que esse valor for
cobrado ou debitado em separado do comprador, hipdtese em
que o valor do frete serd adicionado a base de cdlculo do IPI e
do ICMS.

13. Com efeito, a Lei n° 7.798, de 1989, por meio de seu art. 15,
deu nova redacdo ao art. 15 da Lei n° 4.502, de 30 de novembro
de 1964 (que instituiu o IPI), de modo a prescrever que a base
de cdlculo do IPI “compreende o preco do produto, acrescido
do valor do frete e das demais despesas acessorias, cobradas ou
debitadas pelo contribuinte ao comprador ou destinatirio”
(destacou-se).

14. E de notar que, anteriormente a edi¢do da Lei n° 7.798, de
1989, o art. 14, inciso II, da Lei n° 4.502, de 1964, excluia
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expressamente da base de cdlculo do IPI, as despesas de
transporte e seguro, desde que debitadas ao destinatdirio ou
comprador e escrituradas em separado, na nota fiscal (art. 63,
§ 1° do RIPI/1982).

15. Por seu turno, a Lei Complementar n° 87, de 1996, de forma
similar a Lei n° 7.798, de 1989, no seu art. 13, § 1° inciso II,
alineas “a” e “b”, veio estabelecer que integra a base de
calculo do ICMS o valor correspondente a ‘“seguros, juros e
demais importancias pagas, recebidas ou debitadas, bem como
descontos concedidos sob condi¢do”, e o valor correspondente a
“frete, caso o transporte seja efetuado pelo proprio remetente ou
por sua conta e ordem e seja cobrado em separado” (destacou-

se).

16. Em suma, constata-se que a exigéncia de indicacdo do valor
do frete e do seguro na nota fiscal esta vinculada a hipotese em
que essas despesas sejam cobradas separadamente do preco da
mercadoria (situacdo em que, atualmente, tais importincias
compoem a base de calculo do ICMS e do IPI), razdo por que é
licito inferir que essa informagdo é dispensada quando ndo
ocorra essa hipotese. (grifamos)

A seguir, vao exemplos de algumas solugdes de consulta e acordaos de DRIJs
que adotam o mesmo entendimento — o de que a cobranga conjunta do frete com o preco do
produto ndo necessariamente exige o seu destaque na nota fiscal. Confira-se:

ASSUNTO: Obrigagoes Acessorias

EMENTA: NOTA  FISCAL. SAIDA DE  PRODUTOS
INDUSTRIALIZADOS. E exigida a informagdo do valor do frete
e do seguro na nota fiscal emitida por estabelecimento sujeito a
legislacdo do Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI), no
quadro “Calculo do Imposto”, somente quando essas despesas
sejam cobradas separadamente do preco da mercadoria. Nessa
hipotese, o valor do frete e o valor do seguro serdo somados ao
valor total dos produtos para obteng¢do do valor total da
nota. (Solugdo de Consulta SRRF10/Disit n°17, de 26/01/2012)

ASSUNTO: Obrigagoes Acessorias

EMENTA: NOTA  FISCAL. SAIDA DE  PRODUTOS
INDUSTRIALIZADOS. E exigida a informacdo do valor do frete
e do seguro na nota fiscal emitida por estabelecimento sujeito a
legislacdo do Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI), no
quadro “Cdlculo do Imposto”, somente quando essas despesas
sejam cobradas separadamente do preco da
mercadoria. (Solu¢do de Consulta SRRF10/Disit n°l14, de
23/01/2012)



ASSUNTO: Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI

EMENTA: Frete. Inclusdo na base de cdlculo. Destaque na
Nota Fiscal. O valor do frete, caso o transporte seja efetuado
pelo proprio remetente ou por sua conta e ordem e seja cobrado
em separado, compée a base de cdlculo do IPI. A legislagdo do
IPI é silente quanto ao destaque do valor do frete na nota
fiscal. Frete. Produtos NT. Destaque na Nota Fiscal. Para a
legislagdo do IPI, sendo o produto NT fora da incidéncia do
imposto, ndo é necessario que se destaque o valor do frete na
nota fiscal. (Solugdo de Consulta SRRF09/Disit n°® 217, de
26/12/2001)

ASSUNTO: Imposto sobre Produtos Industrializados - IPl

Periodo  de  apuragdo  :12/02/1990 a  30/09/1999

EMENTA: IPI. RESTITUICAO. Incabivel a restituicdo de
imposto que ndo foi pago a maior ou indevidamente. IPI. VALOR
TRIBUTAVEL. Inadmissivel a restitui¢do do IPI incidente sobre
e fretes e despesas financeiras, ainda que
cobrados separadamente na nota fiscal, porque se incluem no
valor tributivel. INCONSTITUCIONALIDADE. A autoridade
administrativa é incompetente para Sse manifestar sobre a
inconstitucionalidade da lei e dos atos normativos.
RESTITUICAO. EXTINCAO DO DIREITO. O direito de pleitear
restituicdo de pagamento espontdneo do IPI, reputado indevido
pelo contribuinte, se extingue ¢ om o decurso do prazo de cinco
anos, contados da data do pagamento. (Acérdao n° 14-7888, de
27 de Abril de 2005)

ASSUNTO: Imposto sobre Produtos Industrializados - IPl

Periodo  de  apuracdao  :01/01/1993 a  31/12/1998

EMENTA: IPI. RESTITUICAO. Incabivel a restituicdo de
imposto que ndo foi pago a maior ou indevidamente. IPI. VALOR
TRIBUTAVEL. Inadmissivel a restitui¢io do IPI incidente sobre
fretes e despesas financeiras, ainda que
cobrados separadamente na nota fiscal, porque se incluem no
valor  tributdvel. IPI. RESSARCIMENTO DE  CREDITOS.
PRESCRICAO. Inadmissivel o ressarcimento de créditos
prescritos, referentes a aquisi¢do de insumos cuja entrada no es
tabelecimento tenha ocorrido anteriormente a cinco anos
contados da data de protocolizagdo do pedido. IPI—
RESSARCIMENTO DE CREDITOS. CORRECAO MONETARIA.
Inaceitavel, por falta de expressa previsdo legal, a corregdo
monetaria do valor do ressarcimento de crédito de IPI. (Acérdao
n°® 10-3699, de 06 de Maio de 2004)

Ante o exposto, conheco do recurso especial da Procuradoria e, no mérito, nego-
lhe provimento.
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